
LÍNGUA PORTUGUESA
1) Em qual oração abaixo o uso da crase está 
CORRETA segundo a norma culta da língua 
portuguesa?

A) Sairei às três horas do trabalho.
B) Carreguei à vassoura até a cozinha.
C) Vou à pé para casa.
D) Dei o livro à esta menina ontem.
E) Solicito à vossa presença.

2) Assinale a opção em que o termo destaca-
do foi corretamente analisado:

A) Juliana anda apreensiva. (Predicativo do  
     sujeito).
B) São horríveis essas cosias. (Predicativo  
     do objeto)
C) O trem chegou atrasado. (Predicativo do  
     objeto).
D) Maria comprou rosas perfumadas. (Pre-        
     dicativo do sujeito).
E) Ele acha-se um gênio. (Predicativo do  
     sujeito).

3) Assinale a questão em que existam pala-
vras usadas no sentido conotativo:

A) Ela ficou uma fera quando soube da notí- 
     cia.
B) Os domadores conseguiram enjaular a  
     fera.
C) Ninguém limpou a casa.
D) Eu não tenho capital para isso.
E) Eu sempre ando pelos caminhos mais  
     difíceis.

4) Todas as orações a seguir apresentam 
predicado verbo-nominal, exceto:

A) As meninas acabaram o trabalho cansa- 
    das.
B) Maria completou a prova feliz.
C) Todos o chamam de ingrato.
D) Eu quero viajar pela Europa.
E) Nós consideramos esta chave dis-         
     pensável.

5) “ Nunca ninguém sentou nesse sofá.” Qual é 
o sujeito e o tipo de sujeito dessa oração:

A) Ninguém/ simples.
B) Nunca/simples.
C) Nunca ninguém/ composto
D) Nunca ninguém/ simples.
E) Ninguém/ indeterminado.

6) Assinale a sentença correta:

A) Moro numa casa germinada.
B) De uma boa palavra germina o bem.
C) Houveram problemas de difícil solução.
D) Nomearam Jaqueline no cargo de assis- 
     tente administrativa.
E) Ao invés de jantar, saiu com a Juliana.

7) A análise morfológica da frase: “Os dois 
meninos brincam na rua. ” é respectivamente:

A) Artigo, numeral, substantivo, verbo, prep- 
    osição, substantivo.
B) Sujeito composto, verbo intransitivo, com- 
     plemento adverbial de lugar.
C) Complemento nominal, substantivo, verbo,  
     artigo, objeto direto.
D) Sujeito simples, verbo transitivo direto,  
     objeto direto.
E) Sujeito simples, verbo intransitivo direto,  
     complemento adverbial de lugar.

8) São palavras parônimas:

A) Almoço/almoço, o cabeça/a cabeça, colher/
colher.
B) Acender/ascender, paço/passo, espiar/ex-
piar.
C) Coser/cozer, sexta/cesta, tacha/taxa.
D) Absolver/absorver, emergir/imergir, imigrar/
emigrar.
E) Cedo/cedo, caminho/caminho, livre/livre.

9) São palavras homógrafas:

A) Almoço/almoço, o cabeça/a cabeça, colher/ 
     colher.
B) Acender/ascender, paço/passo, espiar/ex- 
     piar.
C) Coser/cozer, sexta/cesta, tacha/taxa.
D) Absolver/absorver, emergir/imergir, imigrar/ 



     emigrar.
E) Cedo/cedo, caminho/caminho, livre/livre.

10) Assinale a alternativa que apresente o 
antônimo dos advérbios depressa, bem, muito, 
cedo, respectivamente:

A) Devagar, mal, pouco, tarde.
B) Lentamente, mau, intenso, tardio.
C) Rapidíssimo, boníssimo, muitíssimo, cedin-    
ho.
D) Lentíssimo, mal, muitíssimo, ao aman- 
     hecer.
E) Rápido, excelentemente, vários, alvorecer.

MATEMÁTICA
11) Uma empresa tem produção em massa 
de determinado perfume e este mês produziu 
3.200 litros desse perfume. Se o frasco para 
o acondicionamento do perfume tem 40 cm3 
então, quantos frascos serão necessários para 
colocar toda a produção?

A) 80
B) 800
C) 8.000
D) 80.000
E) 800.000

12) No banheiro de Maria há um vazamento 
na torneira da pia com o desperdício de 200 ml 
de água por dia. Maria está preocupada com 
o consumo de água no final do mês. Nesse 
contexto quantos litros de água serão desper-
diçados nos próximos 15 dias?

A) 0,03 litros
B) 0,3 litros
C) 3 litros
D) 30 litros
E) 0,003 litros

13) Ao somar 2,4 km mais 82 hm mais 12,5 
dam vamos obter qual medida em metros?

A) 96,9 metros
B) 969 metros
C) 3.725 metros
D) 5.969 metros
E) 10.725 metros

14) Sabendo que uma aplicação de R$ 
40.000,00 produziu um montante de R$ 
44.152,52 ao término de um bimestre, qual a 
taxa mensal composta relativa aos juros da 
aplicação?

A) 5,0234%
B) 5,0625%
C) 5,0499%
D) 5,0723%
E) 5,0821%

15) Qual é a taxa de juros mensal paga por 
uma instituição onde o aplicador recebeu após 
2 anos o montante de R$ 45.666,57, sendo 
que R$ 25.666,57 refere-se a juros?

A) 3,5% a.m.
B) 4,5% a.m.
C) 4% a.m.
D) 3% a.m.
E) 2,9% a.m.

16) Qual a capacidade de litros de uma caixa 
d´água em forma de paralelepípedo retângulo 
medindo 1,2 m de largura, por 1 m de altura,  
por 0,7 m de lado?

A) 84 litros
B) 8,4 litros
C) 840 litros
D) 8.400 litros
E) 0,84 litros

17) Considere um triângulo equilátero com 
perímetro igual a 24 cm. Utilizando essas in-
formações, qual a área do triângulo em cm²?

A) 15√3  cm²
B) 16√3  cm²
C) 17√3  cm²
D) 18√3  cm²
E) 19√3  cm²

18) Numa gincana, ganha quem subir primeiro 
uma rampa conforme a figura abaixo, ou seja, 
o participante de sair do ponto A e chegar até 
o ponto C. João está participando dessa gin-
cana e andou do ponto A até o ponto E cuja 
distância corresponde a 12,3 m. Quando che-

gou ao ponto E, ele sabe que a altura da ram-
pa é 1,5m. Nessas condições, quantos metros 
João ainda precisa caminhar para chegar até 
o ponto C?

A) 18,5 m
B) 19,5 m
C) 20,5 m
D) 21,5 m
E) 22,5 m

19) De acordo com a expressão  
e considerando-se as relações fundamentais 
trigonométricas, podemos afirmar que a ex-
pressão é igual a:

A) 1
B) 1 + sen θ
C) - 1 + sen θ
D) 1 - sen θ
E) sen θ

20) Considerando as relações fundamentais 
da trigonometria, a expressão,
w=(sec x-cos x)(cossec x-sen x)(tg x+cotg x)
pode equivalente a:

A) sec x + 1
B) sen x + 1
C) cos x + 1
D) tg x + 1
E) 1

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

21) De acordo com a Lei nº 8.429/92 constitui 
ato de improbidade administrativa que impor-
tam ENRIQUECIMENTO ILÍCITO:

A) Aceitar emprego, comissão ou exercer         
atividade de consultoria ou assessoramento 
para pessoa física ou jurídica que tenha interes-
se suscetível de ser atingido ou amparado por 
ação ou omissão decorrente das atribuições 
do agente público, durante a atividade; 
B) Permitir que se utilize, em obra ou serviço 
particular, veículos, máquinas, equipamentos 
ou material de qualquer natureza, de proprie-
dade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1° desta lei, bem como 
o trabalho de servidor público, empregados 
ou terceiros contratados por essas entidades; 
C) Facilitar ou concorrer, por qualquer for-
ma, para a incorporação, ao patrimônio par-
ticular de pessoa física ou jurídica, de bens, 
rendas, verbas ou valores públicos transferi-
dos pela administração pública a entidades 
privadas mediante celebração de parcerias, 
sem a observância das formalidades legais 
ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
D) Qualquer ação  ou omissão, dolosa ou 
culposa, que enseja perda patrimonial, des-
vio,   apropriação, malbaratamento ou dilap-
idação dos bens haveres da administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer 
dos Podres da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios e Territórios; 
E) Revelar ou permitir que chegue ao 
conhecimento de terceiro, antes da re-
spectiva divulgação oficial, teor de medi-
da política ou econômica capaz de afetar 
o preço de mercadoria, bem ou serviço;

22) Nilton de Aquino Andrade classificou as re-
ceitas correntes como aquelas “...que se des-
tinam aos gastos correntes e decorrem de um 
fato modificativo, ou seja, todas as transações 
que efetivadas pelas entidades da Adminis-
tração Pública, não resultem em constituição 
ou majoração de seu patrimônio, ou que es-
tejam assim definidas em lei...”. Diante disto é 
certo afirmar que:

A) Receitas de contribuições são arrecadações 



destinadas à manutenção dos programas e 
serviços sociais e de interesse público. 
B) Receitas agropecuárias são receitas advin-
das diretamente de atividades agropecuárias 
típicas do setor público tais como: criação ani-
mal e produção vegetal. 
C) Receitas de serviços são os recursos rece-
bidos de outras entidades de direito público ou 
privado, destinadas a atender a gastos classi-
ficados em despesas correntes 
D) Receitas de contribuições são derivadas de 
tributos em geral, ou seja, dos impostos, taxas 
e contribuições de melhorias. 
E) Receitas tributárias: são provenientes de 
exploração direta de atividades tipicamente 
industriais, tais como: indústria extrativa min-
eral, indústria de transformação, indústria de 
construção e receita de serviços industriais de 
utilidade pública.

23) O Plano de contas é o objeto responsável 
pela transparência dos lançamentos con-
tábeis, já que o mesmo demonstra as contas 
contábeis de forma estruturada, obedecendo 
a Princípios Contábeis geralmente aceitos, e 
consegue com isso agrupar informações di-
versas, de acordo com a forma em que cada 
conta sendo utilizada. Diante desta afirmação 
é certo afirmar que:

A) O plano de contas deverá ser uma peça 
fixa, devendo prevalecer as contas na sua for-
ma originária, sendo impossível a exclusão de-
sta mesmo após o encerramento do exercício 
financeiro. 
B) O plano de contas deverá ser uma peça 
flexível, capaz de comportar novas contas e 
subcontas dentro de sua estrutura, porém a in-
clusão e a exclusão somente podem ser feitas 
após o encerramento do exercício financeiro. 
C) O plano de contas deverá ser uma peça 
flexível, capaz de comportar novas contas e 
subcontas dentro de sua estrutura, inclusões 
essas feitas dentro do exercício financeiro, en-
quanto a exclusão é recomendada após o en-
cerramento do exercício. 
D) O plano de contas deverá ser uma peça 
fixa, admitindo-se a inclusão de subcontas a 
qualquer tempo, e contas apenas quando en-
cerrado o exercício. 
E) O plano de contas poderá ser uma peça fixa 
ou flexível, dependendo de como ficar estabe-
lecido no início de cada exercício.

24) Controle interno é aquele exercido dentro 
de um mesmo Poder, seja exercido no âmbito 
hierárquico, seja o exercido por meio de órgãos 
especializados, sem relação de hierarquia com 
o órgão controlado, ou ainda o controle que a 
administração direta exerce sobre a adminis-
tração indireta de um mesmo poder. Assim é 
certo dizer que:

A) O controle que as chefias exercem sobre os 
atos de seus subordinados dentro de um órgão 
público é classificada como controle externo; 
B) O controle do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais – CARF do Ministério da 
Fazenda, quando provocado, exerce sobre 
as decisões proferidas pelas Delegacias de 
Julgamento da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, é modalidade de controle externo, 
porque é exercida por órgão especializado; 
C) A sustação, pelo Congresso Nacional, de 
atos normativos do Poder Executivo que ex-
orbitem do poder regulamentar, trata-se de ex-
emplo de controle interno; 
D) Sempre que um agente ou órgão do Pod-
er Legislativo possuir atribuição de fiscalizar a 
prática de determinado ato administrativo prat-
icado pelo mesmo Poder legislativo estaremos 
diante de hipótese de controle interno; 
E) Diz-se interno o controle quando exercido 
por um Poder sobre os atos administrativos 
praticados por outro Poder.

25) A doutrina de um modo geral enumera 
como alguns dos principais deveres impostos 
aos agentes administrativos pelo ordenamento 
jurídico: Poder-dever de agir; dever de eficiên-
cia; dever de probidade; dever de prestar con-
tas. Assim é falso dizer que:

A) A omissão do agente, diante de situações 
que exigem sua atuação, caracteriza abuso de 
poder, que poderá ensejar, inclusive, respons-
abilidade civil da administração pública, pelos 
danos que porventura decorram da omissão 
ilegal; 
B) O dever de eficiência traduz na exigência 
de elevado padrão de qualidade na atividade 
administrativa, na imposição de que o adminis-
trador e os agentes públicos em geral tenham 
sua atuação pautada na celeridade; 
C) O dever de eficiência é um novo paradig-
ma introduzido no texto constitucional – com o 

que se explicitou o intuito de adotar o modelo 
de gestão pública doutrinariamente denomi-
nado “administração gerencial”, marcado pela 
ênfase nos controles de resultados e flexibili-
zação dos controles de procedimentos;  
D) O dever de probidade é imposto a todo e 
qualquer agente público, sendo que a prática 
de atos de improbidade administrativa acarre-
tarão: a) a suspensão dos direitos políticos; a 
perda da função pública; a indisponibilidade 
dos bens; e o ressarcimento ao erário; 
E) É dever de probidade a todo o servidor pú-
blico e terceiro envolvido com a Administração 
Pública, o disposto no parágrafo unico do art. 
70 da CF. “Prestará contas qualquer pessoa 
física ou jurídica, publica ou privada, que uti-
lize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 
quais a União responda, ou que, em nome 
desta, assuma obrigações de natureza pecu-
niária.”

26) É correto afirmar que na fase preparatória 
do pregão deverá ser observado a seguinte 
regra:

A) Do aviso constarão a definição do objeto da 
licitação, a indicação do local, dias e horários 
em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do 
edital; 
B) A convocação dos interessados será efetu-
ada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não ex-
istindo, em jornal de circulação local, e facul-
tativamente, por meios eletrônicos e conforme 
o vulto da licitação, em jornal de grande circu-
lação; 
C) O prazo fixado para a apresentação das 
propostas, contado a partir da publicação do 
aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 
D) A definição do objeto porém, ainda nesta 
fase não é necessário que seja clara; 
E) A autoridade competente justificará a ne-
cessidade de contratação e definirá o obje-
to do certame, as exigências de habilitação, 
os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas 
do contrato, inclusive com fixação dos prazos 
para fornecimento.

27) Quanto a despesas com pessoal, é certo 
afirmar que:

A) Não poderá exceder os percentuais da re-
ceita corrente líquida a União 50% (cinquenta 
por cento); Estados 55% (cinquenta e cinco por 
cento) e Municípios 60% (sessenta por cento); 
B) Serão computadas as despesas relativas a 
incentivos à demissão voluntária com inativos, 
ainda que por intermédio de fundo específico, 
custeadas por recursos provenientes; 
C) A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência 
com as dos doze imediatamente anteriores, 
adotando-se o regime de competência; 
D) É nulo de pleno direito o ato que resulte 
aumento da despesa com pessoal expedido 
nos cento e sessenta dias anteriores ao final 
do mandato do titular do respectivo Poder ou 
órgão. 
E) A verificação do cumprimento dos limites de 
despesas com pessoal, estabelecido pela Lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, 
será realizada ao final de cada quadrimestre.

28) O Ato administrativo é uma manifestação 
de vontade funcional apta a gerar efeitos jurídi-
cos, produzida no exercício de função admin-
istrativa. Por isso é correto afirmar que:

A) O Ato administrativo é constituído de man-
ifestação de vontade porque seus efeitos po-
dem ser diversos e variados. 
B) O Ato administrativo é considerado funcio-
nal porque aperfeiçoa-se como um processo 
psicológico de satisfação de interesse individ-
ual 
C) O Ato administrativo é produzido no exer-
cício da função administrativa, incluindo os 
atos praticados por um particular no exercício 
de sua autonomia privada, quando produz 
efeito no âmbito da Administra Pública. 
D) Considera-se que a vontade no ato admin-
istrativo é a mesma verificada nos atos jurídi-
cos do direito privado. 
E) A funcionalidade da vontade administrativa 
significa sua objetivação entre a manifestação 
externa da vontade e a satisfação das neces-
sidades coletivas.



29) Sendo a autarquia é um instrumento para 
o desempenho de funções próprias e inerentes 
ao Estado, é correto afirmar que:

A) A autarquia é entidade dotada de personali-
dade jurídica de direito privado, sem fins lucra-
tivos, criada em virtude de autorização legisla-
tiva, para o desenvolvimento de atividades que 
não exijam execução por órgãos ou entidades 
de direito público, com autonomia administrati-
va, patrimônio próprio gerido pelos respectivos 
órgãos de direção, e funcionamento custeado 
por recursos da União e de outras fontes..
B) A autarquia é um serviço autônomo, criado 
por lei, com personalidade jurídica, patrimônio 
e receita próprios, para executar atividades 
típicas da administração pública, que requei-
ram, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira descentralizada.
C) As autarquias são instituídas para o desem-
penho de atividades administrativas públicas 
próprias do Estado, podendo optar entre o re-
gime de direito público e privado. 
D) Cabe a autarquia exercer atividades subor-
dinadas ao regime de direito privado, tal como 
a exploração econômica. 
E) A autarquia é instituída pela Constituição 
podendo ser criada por ato infralegislativo. 

30) Quanto a responsabilidade civil do estado, 
é incorreto afirmar que:

A) A responsabilidade objetiva prevista no art. 
37, §6º da Constituição aplica-se a todas as 
pessoas jurídicas de direito público, inclusive 
as empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista exploradoras de atividade econômi-
ca. 
B) A responsabilidade objetiva, regra geral, 
somente se aplica à hipótese de danos cau-
sados pelo Poder Público por meio da atuação 
de seus agentes; 
C) Na responsabilidade objetiva o agente 
causador pode ser servidores públicos, como 
também empregados das entidades de direito 
privado prestadoras de serviços públicos, inte-
grantes ou não da Administração Pública; 
D) Para configurar a responsabilidade civil ob-
jetiva da Administração Pública o ato danoso 
deve ser praticado pelo agente público como 
decorrência de sua condição de agente públi-
co, ou das atribuições de sua função pública, 

ainda que o agente esteja atuando ilicitamente. 
E) A responsabilidade objetiva da Adminis-
tração fica excluída na hipótese de ser demon-
strado culpa exclusiva do particular que sofreu 
o dano. A prova entretanto, é ônus da Admin-
istração.


